PARECER N° 515, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 357, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto de lei em epígrafe objetiva incluir artigo na Lei n.º 10.294, de 3 de dezembro de 1968, que dispõe sobre o amparo à cultura.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi distribuída às Comissões Permanentes.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em sequência ao processo legislativo, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura a fim de ser analisado quanto ao mérito, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição seguiu para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa acrescentar à Lei estadual de amparo à Cultura, em seu capítulo IV – da Arte Cinematográfica, que o Estado estimulará, promoverá e incentivará a construção, recuperação e manutenção de salas de cinema nos Municípios com população inferior a cem mil habitantes. 

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 16.646, de 2018, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Cultura (órgão 12000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Difusão Cultural, Bibliotecas e Leitura (1201), ação 13.392.1201.5706, que trata da realização de atividades de difusão cultural propostas diretamente pelos municípios, por meio de apoio técnico, financeiro ou operacional, além de celebração de convênios e doação de equipamentos. 

Assim, existe previsão orçamentária para as despesas decorrentes da aprovação da matéria.
Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 357, de 2016.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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